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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. AUSÊNCIA DE COISA JULGADA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada no dia 18/4/2023, 
decidiu, no julgamento do REsp 2.000.438/PR, da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, que os 
juros remuneratórios não devem ser considerados como acessório à cobrança que foi 
considerada abusiva. Trata-se de elemento diverso do contrato bancário firmado, o que exige 
pedido explícito; bem como firmou que, não existindo pedido e condenação explícitos acerca 
dos juros remuneratórios, não é possível concluir terem sido estes abarcados pelo pleito feito 
em ação anterior, a qual discutiu apenas a abusividade na cobrança de tarifas constantes de 
contrato bancário. Precedentes.
2. Estando o acórdão estadual em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é caso de aplicação da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura 
Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 
Brasília, 10 de junho de 2024.

 

MINISTRO MARCO AURÉLIO BELLIZZE, Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO OU CARÊNCIA  DE FUNDAMENTAÇÃO INEXISTENTES. ACÓRDÃO 
DEVIDAMENTE JUSTIFICADO. AUSÊNCIA DE COISA JULGADA. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. ACÓRDÃO EM HARMONIA COM A JURISPRUDÊNCIA DESTA 
CORTE SUPERIOR. SÚMULA 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada no dia 18/4/2023, 
decidiu, no julgamento do REsp 2.000.438/PR, da relatoria da Ministra Nancy Andrighi, que os 
juros remuneratórios não devem ser considerados como acessório à cobrança que foi 
considerada abusiva. Trata-se de elemento diverso do contrato bancário firmado, o que exige 
pedido explícito; bem como firmou que, não existindo pedido e condenação explícitos acerca 
dos juros remuneratórios, não é possível concluir terem sido estes abarcados pelo pleito feito 
em ação anterior, a qual discutiu apenas a abusividade na cobrança de tarifas constantes de 
contrato bancário. Precedentes.
2. Estando o acórdão estadual em harmonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de 
Justiça, é caso de aplicação da Súmula 83/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por AYMORÉ CRÉDITO, 
FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS S.A. contra a decisão desta relatoria de fls. 
456-461 (e-STJ), que negou provimento a seu recurso especial.

O recurso especial foi fundado nas alíneas a e c do permissivo 
constitucional, no qual se insurgiu contra acórdão do Tribunal de Justiça da Paraíba 
assim ementado (e-STJ, fls. 285-286):

 
CIVIL E CONSUMIDOR. AÇÃO DE COBRANÇA. PROCEDÊNCIA PARCIAL. 
IRRESIGNAÇÃO DA PARTE DEMANDADA. APELAÇÃO CÍVEL. 
ALEGAÇÃO DE COISA JULGADA. REJEIÇÃO. MÉRITO. PEDIDO DE 
DEVOLUÇÃO DOS VALORES OBTIDOS PELA INSTITUIÇÃO FINANCEIRA 
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À TÍTULO DE JUROS REMUNERATÓRIOS INCIDENTES SOBRE TARIFAS 
BANCÁRIAS DECLARADAS ILEGAIS EM AÇÃO ANTERIOR. DEVER DE 
RESTITUIR DE FORMA SIMPLES. PRECEDENTES DO STJ E DESTA 
CORTE. PROVIMENTO PARCIAL DO APELO.
1. Não há que se falar em coisa julgada, uma vez que a pretensão do 
apelado não se refere aos encargos declarados indevidos perante o Juizado 
Especial da Capital, mas, tão somente, à restituição dos juros que incidem 
sobre eles.
2. Declarada por sentença a ilegalidade de tarifas bancárias em ação 
anterior, com determinação de restituição dos valores pagos, é devida, 
também, a repetição de indébito em relação aos encargos contratuais que 
incidiram sobre as aludidas tarifas durante o período contratual, devendo, 
pois, ser mantida a decisão recorrida.
3. A repetição do indébito deve ser na forma simples, porquanto 
não demonstrada a má-fé do fornecedor, conforme reiterada jurisprudência 
pátria.
4. Provimento parcial do recurso.

Os embargos de declaração opostos foram rejeitados (e-STJ, fls. 345-357).

No recurso especial, a recorrente apontou, além de divergência 
jurisprudencial, violação dos arts. 337, §§ 1º, 2º e 4°, e 1.022, II, do CPC.

Esclareceu que se opôs ao acórdão por afastar a alegação de coisa julgada 
e determinar a restituição de indébito na forma simples em relação aos encargos 
contratuais que incidiram sobre tarifas bancárias declaradas ilegais em demanda 
anterior.

Frisou a ocorrência de omissões no julgamento, embora opostos e 
apreciados os embargos de declaração.

Aduziu que se opera a coisa julgada, quando, em demanda pretérita, a parte 
já tenha sido exitosa em receber não somente os valores pagos por tarifas 
consideradas ilegais, mas também os acessórios e consectários.

Destacou que a declaração de ilegalidade de tarifas bancárias, com a 
consequente devolução dos valores cobrados indevidamente, determinada em ação 
anterior, forma coisa julgada em relação a pedido de repetição de indébito dos juros 
acessórios da obrigação principal. Requereu o provimento do recurso especial (e-STJ, 
fls. 367-388).

Admitido o recurso especial, foi julgado monocraticamente por esta relatoria, 
negando-se a pretensão (e-STJ, fls. 456-461).

Questionando essa manifestação, interpõe a insurgente agravo interno. 
Reforça as teses do recurso especial acima sumariadas. Afirma que o aresto de origem 
não está em sintonia com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, portanto não 
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seria hipótese de incidência da Súmula 83/STJ.

Menciona que o acórdão estadual não aplicou a coisa julgada, dizendo 
serem pedidos diferentes; enquanto que os arestos paradigmas a reconheceram, pois 
os juros, por sua natureza acessória, são consequência lógica da condenação de 
devolução de tarifas, que são a sua base de cálculo, com amparo no art. 337, § 4º, do 
CPC e no princípio da segurança jurídica. Logo, alega não haver falar em aplicação de 
tal enunciado sumular, por ser evidente que a pretensão de reaver o que pagou 
esbarra na coisa julgada, ainda que se considere que o acessório segue o principal 
(arts. 92 e 184 do CC).

Pugna pelo provimento do agravo interno (e-STJ, fls. 465-476).

Contraminuta não apresentada (e-STJ, fl. 480).

É o relatório.

VOTO

Reexaminando a controvérsia, não se observam razões para o provimento 
deste agravo interno.

Com efeito, não há nenhuma omissão, contradição ou carência de 
fundamentação a ser sanada no julgamento estadual, portanto inexistentes os 
requisitos para reconhecimento de ofensa ao art. 1.022 do CPC.

O acórdão dirimiu a controvérsia com base em fundamentação sólida, sem 
tais vícios, tendo apenas resolvido a celeuma em sentido contrário ao postulado pela 
parte insurgente. Ademais, o órgão julgador não está obrigado a responder a 
questionamentos das partes, mas tão só a declinar as razões de seu convencimento 
motivado, como de fato ocorreu nos autos.

A título ilustrativo:
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. 
NÃO CONFIGURADA. MATÉRIA DE NATUREZA CONSTITUCIONAL. 
QUESTÃO DECIDIDA PELO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 
REPERCUSSÃO GERAL. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
1. Não se configura a alegada ofensa ao art. 1.022 do Código de Processo 
Civil de 2015, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 
solucionou, de maneira amplamente fundamentada, a controvérsia, em 
conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. Claramente se observa que não se trata de omissão, contradição ou 
obscuridade, tampouco de correção de erro material, mas sim de 
inconformismo direto com o resultado do acórdão, que foi contrário aos 
interesses da parte recorrente.
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3. Ressalte-se que a mera insatisfação com o conteúdo da decisão não 
enseja Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos Aclaratórios, 
recurso que se presta tão somente a sanar contradições ou omissões 
decorrentes da ausência de análise dos temas trazidos à tutela jurisdicional, 
no momento processual oportuno, conforme o art. 1.022 do CPC/2015.
4. A Corte a quo analisou a controvérsia sob o aspecto exclusivamente 
constitucional, consistente no posicionamento pacificado pelo STF no 
julgamento do RE 729.107/DF (Tema 792).
5. Vê-se, assim, que a análise de questão cujo deslinde reclama a 
apreciação de matéria de natureza constitucional é inviável no âmbito de 
cabimento do Recurso Especial, pois de competência do Supremo Tribunal 
Federal, conforme dispõe o art. 102, III, da Constituição Federal.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no REsp n. 2.031.487/DF, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

O acórdão firmou a ausência de coisa julgada com base na tese de que os 
pedidos seriam diversos. Justificou que o autor requereu, na ação que tramitou no 
Juizado Especial Cível, a declaração de abusividade de taxas e tarifas cobradas 
quando da celebração do contrato; ao passo que esta demanda objetiva a devolução 
dos reflexos (juros) que a cobrança das taxas ocasionara no negócio, pugnando pela 
sua devolução em dobro.

Veja-se (e-STJ, fls. 287-289):
 

Da preliminar de coisa julgadaDiz a recorrente que o direito pretendido pelo 
autor foi alcançado pela coisa julgada, já que a parte demandante quedou-se 
inerte em ação anterior e não fez pedido de ressarcimento dos juros sobre as 
tarifas questionadas quando do ajuizamento daquela ação.
Sem razão a apelante.
Isso porque, da inicial observo que a promovente requereu, na ação que 
tramitou perante o Juizado Especial Cível, a declaração de abusividade de 
taxas e tarifas cobradas quando da celebração do contrato, ao passo que a 
presente demanda objetiva a devolução dos reflexos(juros) que a cobrança 
das taxas ocasionaram no contrato, pugnando pela sua devolução em dobro.
Nesse diapasão, havendo sido consideradas ilegais as referidas tarifas, os 
juros incidentes sobre elas, também, o são, tendo em vista que foram 
levadas em consideração para fins de fixação da parcela do financiamento.
Nesse cenário, resta patente a inexistência de coisa julgada material, vez 
que os pedidos são diversos, o que afasta a ocorrência da coisa 
julgada.[...]Portanto, para a configuração da coisa julgada, é necessária a 
identidade das partes, da causa de pedir e do pedido. O que não é o caso 
dos autos.
Nesse sentido:
[...]
Assim, rejeito a prejudicial de coisa julgada.

Consoante esta Corte Superior, os juros remuneratórios não devem ser 
considerados como acessório à cobrança que foi considerada abusiva. Trata-se de 
elemento diverso do contrato bancário firmado, o que exige pleito explícito; bem como 
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estabeleceu que, não existindo pleito e condenação claros acerca dos juros 
remuneratórios, não é possível concluir terem sido estes abarcados pelo requerimento 
feito em ação anterior, a qual discutiu apenas a abusividade na cobrança de tarifas 
constantes de contrato bancário.

A propósito:
 

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
NULIDADE DE CLÁUSULA CONTRATUAL C/C REPETIÇÃO DE INDÉBITO. 
LIMITES DA COISA JULGADA. QUESTÃO EXPRESSAMENTE DECIDIDA 
NO DISPOSITIVO DA DECISÃO. CONDENAÇÃO IMPLÍCITA. 
POSSIBILIDADE EM HIPÓTESES EXCEPCIONAIS. JUROS 
REMUNERATÓRIOS. NECESSIDADE DE PEDIDO E CONDENAÇÃO DE 
FORMA EXPRESSA. EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA JULGADA. 
IMPOSSIBILIDADE APENAS DE REDISCUSSÃO, COM BASE EM NOVAS 
ALEGAÇÕES, DE PEDIDO JÁ APRECIADO. REQUISITOS PARA A 
FORMAÇÃO DE COISA JULGADA. SENTENÇA PROFERIDA EM AÇÃO 
ANTERIOR QUE DETERMINOU A RESTITUIÇÃO DE TARIFAS ABUSIVAS. 
NOVA AÇÃO PLEITEANDO A RESTITUIÇÃO DE JUROS 
REMUNERATÓRIOS SOBRE ESSAS TARIFAS. POSSIBILIDADE. 
QUESTÃO NÃO APRECIADA NA DECISÃO TRANSITADA EM JULGADO. 
OFENSA À COISA JULGADA. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Ação declaratória de nulidade de cláusula contratual c/c repetição de 
indébito, ajuizada em 2/8/2016, da qual foi extraído o presente recurso 
especial, interposto em 10/9/2020 e concluso ao gabinete em 18/5/2022.
2. O propósito recursal é definir se é possível o ajuizamento de nova ação 
para pleitear, exclusivamente, a restituição de juros remuneratórios não 
requerida em anterior ação, na qual foi proferida sentença transitada em 
julgado determinando a restituição de tarifas reconhecidas como abusivas.
3. Nos termos do art. 503 do CPC/2015, "a decisão que julgar total ou 
parcialmente o mérito tem força de lei nos limites da questão principal 
expressamente decidida".
4. A jurisprudência desta Corte, admite a condenação implícita em hipóteses 
excepcionais, de modo que verbas como juros moratórios e a correção 
monetária, sejam incluídas na fase de liquidação ou de cumprimento de 
sentença, apesar desta ter sido omissa.
5. A qualidade de imutabilidade e indiscutibilidade da coisa julgada somente 
se agrega à parte dispositiva do julgado, não alcançando os motivos e os 
fundamentos da decisão judicial. Precedentes.
6. A eficácia preclusiva da coisa julgada (art. 508 do CPC/2015) impede a 
rediscussão de um pedido apreciado por decisão de mérito transitada em 
julgado, ainda que a parte interessada sustente teses jurídicas que podiam, 
mas não foram alegadas no processo. Nada impede, contudo, que a parte 
formule, em nova ação, pedido distinto e autônomo, ainda que guarde 
relação com os fatos discutidos em ação anterior, desde que, evidentemente, 
não viole as questões acobertadas pela coisa julgada material.
7. Assim, haverá formação de coisa julgada sobre determinada questão 
quando (I) estiver expressa no dispositivo de decisão judicial proferida 
anteriormente ou, ao menos, nos pedidos formulados na inicial, se o 
dispositivo for indireto; ou (II) estiver implícita na decisão, nas hipóteses 
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admitidas. Cuida-se de uma análise a ser feita em cada hipótese concreta.
8. Conforme a jurisprudência desta Corte, o reconhecimento e execução de 
juros remuneratórios - que, em regra, são pactuados entre as partes -, 
demandam pedido e condenação de forma expressa, não podendo ser 
conhecido de ofício pelo Juiz, diferentemente dos juros moratórios.
9. Desse modo, não existindo pedido e condenação, de forma expressa, 
acerca dos juros remuneratórios, não é possível concluir que foram 
abarcados, de forma implícita, por decisão proferida em ação anterior, a qual 
discutiu apenas a abusividade e a necessidade de restituição de outras 
verbas.
10. Hipótese em que, ao analisar os pedidos formulados e as sentenças 
proferidas nas duas ações ajuizadas pela recorrida contra o recorrente, 
conclui-se que tiveram objetos distintos: I) na primeira, a sentença condenou 
o recorrente a restituir o valor de R$ 2.276,22, "a título de TAC, Tarifa de 
Avaliação de Bem, Serviço de Terceiro e Gravame Eletrônico"; II) na 
segunda, a autora se limitou a pedir a declaração de nulidade e consequente 
restituição dos juros remuneratórios incidentes sobre essas tarifas, o que foi 
concedido pela sentença. Portanto, no particular, o pedido de restituição do 
valor pago a título de juros remuneratórios não foi formulado na ação anterior 
e, tampouco, foi objeto de decisão judicial, de modo que a sua formulação 
em nova ação não caracteriza ofensa à coisa julgada.
11. Recurso especial conhecido e não provido.
(REsp n. 2.000.438/PB, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, 
julgado em 18/4/2023, DJe de 5/5/2023.)

Nessa mesma direção, já este signatário já se manifestou em outro caso 
similar, qual seja, no REsp 2.055.957/PB.

Leia-se a ementa:
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DECLARATÓRIA 
C/C INDENIZATÓRIA. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL NÃO 
CONFIGURADA. CONCLUSÃO NO SENTIDO DA AUSÊNCIA DE COISA 
JULGADA. CAUSA DE PEDIR E PEDIDOS DIVERSOS. ENTENDIMENTO 
FUNDADO NA APRECIAÇÃO FÁTICO-PROBATÓRIO . SÚMULA 7/STJ. 
AGRAVO INTERNO IMPROVIDO.
1. A apontada violação ao art. 1.022 do CPC/2015 não se sustenta, uma vez 
que o TJPB examinou, de forma fundamentada, todas as questões que 
foram submetidas à apreciação judicial na medida necessária para o 
deslinde da controvérsia, ainda que tenha decidido em sentido contrário à 
pretensão do recorrente.
2. A Terceira Turma do Superior Tribunal de Justiça, na sessão realizada no 
dia 18/4/2023, decidiu, no julgamento do REsp 2.000.438/PR, da relatoria da 
Ministra Nancy Andrighi, que "os juros remuneratórios não devem ser 
considerados como acessório à cobrança que foi considerada abusiva. 
Trata-se de elemento diverso do contrato bancário firmado, o que exige 
pedido explícito", bem como que, "não existindo pedido e condenação 
explícitos acerca dos juros remuneratórios, não é possível concluir terem 
sido estes abarcados pelo pedido feito em ação anterior, a qual discutiu 
apenas a abusividade na cobrança de tarifas constantes de contrato 
bancário".
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3. No caso dos autos, a Corte local consignou que, na primeira demanda, a 
parte autora buscou somente a declaração de abusividade de taxas e tarifas 
cobradas no momento da celebração do contrato.
Nesse contexto, não há como reconhecer a tríplice identidade entre as 
demandas.
4. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp n. 2.055.957/PB, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, 
Terceira Turma, julgado em 4/12/2023, DJe de 6/12/2023.)
 

Dessa forma, percebe-se que, de fato, é hipótese de aplicação da Súmula 
83/STJ, tendo em vista a harmonia do pronunciamento da segunda instância com a 
jurisprudência desta Corte Superior.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

Fiquem as partes cientificadas de que a insistência injustificada no  
prosseguimento do feito, caracterizada pela oposição de embargos de declaração 
manifestamente inadmissíveis ou protelatórios a este acórdão, ensejará a imposição da 
multa prevista no art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no REsp 2.126.137 / PB
Número Registro: 2024/0060569-3 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08128314520158152001

Sessão Virtual de 04/06/2024 a 10/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Secretário  
 
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314A
RECORRIDO : ALEX MENDONÇA CAMELO
ADVOGADOS : LUCIANA RIBEIRO FERNANDES - PB014574

RENATA ALVES DE SOUSA - PB018882

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - BANCÁRIOS - 
TARIFAS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : AYMORE CREDITO, FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - PB017314A
AGRAVADO : ALEX MENDONÇA CAMELO
ADVOGADOS : LUCIANA RIBEIRO FERNANDES - PB014574

RENATA ALVES DE SOUSA - PB018882

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
04/06/2024 a 10/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
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do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Ricardo Villas Bôas Cueva e Moura Ribeiro 

votaram com o Sr. Ministro Relator.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de junho de 2024
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